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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Deputado Fábio Félix - Gab 24

PROJETO DE LEI  Nº , DE 2021

(Autoria: CPI do Feminicídio )

 

Cria o Relatório Violência Contra a
Mulher e Feminicídio no Distrito
Federal e dá outras providências.

 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

 

 Esta Lei dispõe sobre o Relatório Violência Contra a Mulher e Feminicídio noArt. 1º
Distrito Federal.

 Fica criado o Relatório Violência Contra a Mulher e Feminicídio no DistritoArt. 2º
Federal como instrumento de controle social e fiscalização das políticas públicas sobre o
tema.

 O Relatório Violência Contra a Mulher e Feminicídio no Distrito Federal seráArt. 3º
elaborado anualmente pelo Observatório da Violência Contra a Mulher e Feminicídio, em
conformidade com o art. 276 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e obedecerá às seguintes
diretrizes:

I – as informações serão sistematizadas segundo metodologia adotada pelo
Observatório, com vistas a fomentar a construção de indicadores, índices e demais medidas,
estatísticas ou não, que permitam a identificação e o conhecimento de determinados aspectos
da realidade social;

II – o Relatório objetiva subsidiar análise e avaliação de políticas públicas e
programas governamentais pertinentes ao enfrentamento à violência contra a mulher e o
combate ao feminicídio;

III – edição anual do Relatório será objeto de divulgação e apreciação pública,
preferencialmente em data próxima ao dia 8 de março, Dia Internacional da Mulher.

 O relatório deve contemplar dados sobre as políticas públicas relativas aoArt. 4º
tema da violência contra a mulher, designadamente as seguintes informações, oriundas de
fontes oficiais mas admitida origem diversa, desde que metodologicamente justificada, sem
prejuízo da estipulação de outras conforme metodologia adotada pelo Observatório:

I – ocorrência de violência praticada contra mulher;

II – ocorrência de violência doméstica;

III – ocorrência de acidentes domésticos;

IV – ocorrência de feminicídio;

V – ocorrência de exploração sexual;

VI – ocorrência de feminicídio ou violência doméstica durante a vigência de medida
protetiva;
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VII – ocorrência de Lesbofobia ou Transfobia;

VIII – ocorrência de desaparecimentos; e

IX – informações socioeconômicas que caracterizem as condições de vida das
mulheres em contexto de violência doméstica, familiar ou sexual e feminicídio no Distrito
Federal, devendo conter os seguintes dados:

a) pertencimento étinico-racial;

b)renda domiciliar;

c) renda pessoal;

d) estado civil;

e) escolaridade;

f) ocupação;

g) situação de moradia;

h) condição de ocupação do domicílio.

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Art. 5º

 

JUSTIFICAÇÃO

 

Historicamente, as sociedades ocidentais legaram à mulher uma posição de
subalternidade. Primeiramente, colocadas sob o jugo do pai e, após o casamento, do marido,
elas foram, por séculos seguidos, impossibilitadas de dispor de seu próprio corpo e tomar
decisões relativas a si mesmas. Esse modo de lidar com o feminino, apesar de estar
formalmente superado, ainda repercute de modo muito contundente no fazer do Estado e dos
homens de nossa sociedade. A violência contra a mulher é ainda um fato notório em nosso
meio!

Padrões sociais, jurídico-legais e comportamentais são dinâmicos e, na maioria dos
países, as mulheres estão, atualmente, em situação menos assimétrica em relação aos
homens. Apesar dessa transformação, as estatísticas demonstram o quanto a violência de
gênero ainda é socialmente estruturante em nosso país.

O Atlas da Violência 2020, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA,
utilizando-se de dados referentes a 2018, aponta que, no Brasil, a cada duas horas, em
média, uma mulher foi assassinada naquele ano, totalizando 4.519 vítimas. No Distrito
Federal, a situação é igualmente alarmante: em 2018, passamos a apresentar a 5ª maior taxa
de feminicídios por grupo de 100 mil mulheres, entre as Unidades da Federação, de acordo
com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, do Fórum Brasileiro de Segurança Pública –
FBSP. Observa-se o crescimento de 52,3% nesse tópico, já que, em 2017, o DF ocupava a
10ª posição no  . A dimensão do crescimento dos crimes de ódio contra mulheres é talranking
que, no DF, apenas entre janeiro e agosto de 2019, a cada 4 dias uma pessoa do sexo
feminino sofreu tentativa de feminicídio!

Considerando o contexto de pandemia, em que o isolamento social vem sendo
adotado como uma das medidas contra a proliferação da COVID-19, estudos sinalizam o
agravamento consistente em relação aos casos de feminicídio e episódios em que são vítimas
de violência física, moral, verbal, financeira ou de outra natureza. Até outubro de 2020, ainda
no transcurso do primeiro ano da pandemia do novo coronavírus, as estatísticas oficiais de
feminicídio cresceram 1,9% no país, algo em torno de 3 casos diários de assassinato de
mulheres no período.

Sabe-se que grande parte destes crimes ocorrem na casa das vítimas, o que permite
supor enorme subnotificação em relação aos registros: a coabitação com o autor de violências
inibe a procura pelas autoridades competentes, o registro, a formalização da queixa. O Fórum
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Brasileiro de Segurança Pública revela: em 2018, dos feminicídios ocorridos no país, 88,8%
foram praticados pelos próprios companheiros das mulheres.

Urge que, para além de medidas penais coercitivas, o Estado lance mão de políticas
de acolhimento para mulheres em situação de violência e programas educacionais, seja para
as estruturas e processos da administração pública, seja para a sociedade em geral. A
situação exige iniciativas que levem à superação do imaginário machista, misógino e racista,
em grande medida a mola propulsora dos intoleráveis casos de violência doméstica e familiar
contra mulher e feminicídio registrados diariamente no país. Programas e políticas públicas à
altura dos desafios necessitam de recursos disponíveis e pessoal capacitado, o que exige dos
governos compromisso em destinar a essa pauta dinheiro de forma consistente e sistemática,
bem como acompanhar a execução destes valores.

Orientada pela exigência de intervir na realidade a partir dos dados postos e
entendendo a centralidade da discussão de gênero e do fortalecimento de políticas públicas
que visem a superação do machismo estrutural, di racismo e da misoginia, a CPI do
Feminicídio apresenta a presente proposição. Trata-se de estabelecer dinâmica própria de
acompanhamento popular e democrático à destinação e execução dos recursos de
programas e políticas públicas para proteção e conscientização em relação à vida de
mulheres e seus direitos.

Ante o exposto, contribuindo para enfrentar o número crescente de feminicídios e
casos de violência contra a mulher no DF, bem como alinhados com a consolidação e
ampliação do princípio constitucional da transparência e do bom uso dos recursos públicos, a
CPI conclama os (as) nobres pares desta Casa a apoiarem o presente Projeto de Lei.

 

Sala das sessões, em        de                  de 2021

 

CPI do Feminicídio:

 

Deputado Claudio Abrantes

Presidente

 

Deputada Arlete Sampaio

Vice-Presidente

 

Deputado Fábio Felix

Relator

 

Deputada Julia Lucy

Membro Titular

 

Deputado Eduardo Pedrosa

Membro Titular
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 em 18/05/2021, às 15:59:30 (a) Distrital,

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO CLAUDIO DE ABRANTES - Matr. Nº 
 em 26/05/2021, às 18:22:42 00143, Deputado(a) Distrital,

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO WEYNE PEDROSA - Matr. Nº 00145, 
 em 27/05/2021, às 18:33:01 Deputado(a) Distrital,

Documento assinado eletronicamente por ARLETE AVELAR SAMPAIO - Matr. Nº 00130, 
 em 27/05/2021, às 22:30:43 Deputado(a) Distrital,

Documento assinado eletronicamente por JULIA LUCY MARQUES ARAUJO - Matr. Nº 00153, 
 em 31/05/2021, às 11:22:18Deputado(a) Distrital,


